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ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

J U S T I F I C A T I V A

A Fundação de Saúde e Ação Social "Hereília Loureiro"- 
PUSHEL, entidade civil de cfireilfo privado, sem fins lucrativos, de 
carater eminentemente filantrópico, foi criada por pessoas capacita 
das,a fim de atender a população carente do Município, na área de 
saúde e Assistência social, além de colaborar com os órgãos públi-' 
cos da União, Igtado e Município em campanhas de vacinação e doen-* 
ças generalizadas, como também, socorrer as gestantes, crianças e 
idosos nos casos de primeira necessidade, principalmente aquelas re_ 
sidentes na zona rural*

Sobremaneira, solicito a preciosa colaboração dos Se-? 
rihores Deputados no sentido de aprovar o presente Projeto de Lei,re 
conhecendo, por conseguinte, © valioso trabalho prestado & comunida 
dade de Emas, pela referida Fundação*

Cordialfeente
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E S T A T U T O

FUNDAÇÃO DE SAÚDE E AÇTÍO SOCIAL "HERCÍLIA LOUREIRO'1 - FUSHEL

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Art. 12 - A fundação de Saúde e Ação Social "Hercí- 
lia Loureiro" - FUSHEL, fundada no dia ifi de julho de 1989, enti_ 
dade civil de direito privado, reger-se-á pelo presente Estatuto 
e modificações eventuais do seu texto.

Art. 22 — A duração da Entidade será por tempo ind_e 
terminado e tendo como sede e foro a cidade de Emas, Estado da 1 
Paraíba.

Art. 32 - Com a- finalidade de cumprir es seus dbj_e 
tivcs^a Entidade organizará e manterá as unidades de serviços ' 
que forem necessárias, as quais reger-se-ão por regulamentos es­
pecíficos aprovados pela Diretoria Executiva.

Art, 42 - A Fundação terá um regimento que, aprova­
do pela Diretoria Executiva ad referendtí” da Assembléia Geral,dis_ 
cüplinerá* o funcionamento interno da mesma.

CAPÍTULO II 

DOS 0B3ETIV0S

Art. 52 - A Fundação tem como objetivo básico ade-' 
quar as peculiaridades locais ás diretrizes que informam a polí­
tica nacional de saúde e bem-estar social, mediante o estudo e 
planejamento buscando soluções para sanar os problemas detecta-* 
dos no seio da comunidade.

Parágrafo Único - Afora o já citado, a Fundação tem
por objetivo:

I - A fundaçao de obras de carater filantrópico, ê s 
pecialmente as de amparo á gestante, ao menor carente, ao enfer- 
roo e a velhice, sem distinção de sexo, raça, condição social,cre
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do ou convicção 
II

campo;
II

aos seus sócios 
pobres;

I
*

- Prestar assistência odonto-mé 
principalmente, e às pessoas co

política;
- à melhoria

IV - Criar, instalar e manter micro-postos de saú­
de, principalmente na zona rural;

V - Construir e manter núcleos sociais para pres-' 
tar assistência à população carente;

VI - Colaborar na realização das campanhas contra' 
doenças, promovidas pelos órgãos públicos;

VII - Participar e colaborar com o poder público * 
na implantação de programas sanitários, como também, no contro­
le das doenças transmissíveis;

VIII - Promover e incentivar a realização de trei­
namento de pessoal para atuar em unidades médicas na zona ru-’ 
ral.

Art. 6® - Os objetivos relacionados no artigo ante 
rior serão alcançados diretamente ou através de convênios com 
órgãos públicos ou de empresas privadas.

CAPÍTULO III 

DOS ÕRG$05

Art. 72 - São órgãos da Fundação;
I - Assembléia Geral;
II - Diretoria Executiva; e
III - Conselho Fiscal.

Art. 82 - A Assembléia Geral é o órgão máximo da 1 
Entidade devendo ser presidida pelo Diretor Executivo.

§ 12 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamer^ 
te uma vez por ano e extraordinariamente, convocada pela Direto_ 
ria Executiva, quando se fizer necessário.

§ 2® - A Assembléia Geral somente deliberará sebre 
qualquer matéria, quando instalada com a totalidade dos sócios, 
em primeira chamada; nao atingindo esse quorum, a mesma instala7 
se-a com a presença de 60^(sessenta por cento) dos sócios; ain­
da persistindo, com no mínimo 50/£(cinquenta por cento) da pre— ' 
sença dos sócios.

§ “ Compoem a Assembléia Geral, todos os sóci—
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os devidamente regulares com a Entidade, com

I - Eleger os membros da Diretor 
Conselho Fiscal;

II - Referendar ou tornar sem ef 
das pela Diretoria Executiva;

III - Aprovar ou rejeitar as con
nistração;

IV - Deliberar sobre assuntos relacionados a modifi 
caçoes do Estatuto e Regimento Interno.

Art. 96 - A Diretoria Executiva é o órgão responsá­
vel pela administraçao e conservação da Entidade, compondo-se * 
dos seguintes cargos:

a) Diretor Executivo;
b) Diretor Execut ivo Adjun to;
c) Secretário;
d) Secretário Adjunto;
e) Tesoureiro; e
0 Assessorias.

§ 15 - Compete ao Diretor Executivo:
a) Cumprir e faze r cumprir as normas con tidas neste

Estatuto;
b) Representar a Entidade em juízo ou fo ra dele;
c) Convocar e pre sidir as reuniões de As sembléia Ge

ral e da Diret oria Executiva, além de coordenar t□ da s as ativi-
dades da Entidade;

d) Assinar convên ios para obtenção de recursos e '
troca de expe riência com os órgãos públicos;

e) Delegar competências aos demais membros da Dire­
toria Executiva a fim de cumprir determinadas atribuições;

f) Manter articulações externas, visando integrar a 
Fundaçao com entidades e órgãos promotores, coordenadores e exe 
cutores de programas e projetos voltados à área de saúde e as-* 
sistência social;

g) Assinar o Regimento Interno e suas possíveis mo­
dificações após aprovados em Assembléia Geral; e

h) Resolver com os demais membros da Diretoria Exe­
cutiva os casos omissos neste Estatuto.

§ 2ü - flo Diretor Executivo Adjunto compete substi­
tuir o titular nos seus impedimentos*

§ 30 - Compete ao Secretário:
a) Secretariar as reuniões e Assembléia Geral e re­

digir as competentes atas;
b) Publicar todos os atos e decisões da Fundação;

■
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c) Elaborar os relatórios das ativ 
to com os demais membros da Diretoria Executiva

d) Receber e atender as correspond 
prévio consentimento do Diretor Executivo;

e) Preparar e manter em dia o arqu
f) Substituir, eventualmente, o Di 

quando ausente, este, e o Diretor Executivo Adj

§ 42 - Ao Secretario Adjunto, comp 
titular na Secretaria quando da ausência ou imp 
quando,eventualmente, no exercício da Diretoria

§ 52 - Compete ac Tesoureiro:
a) Arrecadar as contribuições dos 

ção, além das rendas de qualquer tipo;
b) Movimentar a conta bancária da 

te com o Diretor Executivo;
c) Pagar as contas e autorizar as 

vido visto ou aprovo do Diretor Executivo;
d) Apresentar relatórios da receita e da despesa ’ 

quando solicitados e anualmente submetê-los à Assembléia Geral,

§ 62 - As Assessorias, com a finalidade de assesso­
rar a Diretoria Executiva, são criadas por ato do Diretor Execu­
tivo de acordo com as necessidades de trabalho da Fundação, ca­
bendo ao mesmo, destituí-las quando não mais forem utéis,

Art, 10 - A Diretoria Executiva terá mandato de 3( 
três) anos, podendo haver reeleição por mais de uma vez,

Art. 11 - As atividades dos membros da Diretoria E- 
xecutiva ou as do Conselho Fiscal serão inteiramente gratuitas,' 
sendo vedada a distribuição de lucros ou de vantagens a dirigen­
tes, mantenedores ou associados, sob qualquer pretexto,

Art, 12 - Ao conselho Fiscal, composto por 3(três)' 
membros titulares e 3(três) suplentes, compete:

a) Fiscalizar e controlar permanentemente o patrimô_ 
nio e as finanças da Fundação;

b) Eleger o seu presidente;
c) Aprovar ou rejeitar os balancetes e relatórios ' 

antes de submeterem-se à Assembléia Geral;
d) Acompanhar a execução financeira e orçamentária'

da Fundação,

Parágrafo (5nico - Os membros do Conselho Fiscal se­
rão eleitos para um mandato de 3(três) anos, coincidindo com o * 
mandato da Diretoria Executiva, eleitos em chapa independente e 
desvinculada, vedada a reeleição para os membros titulares.

ete substituir o 
edimento deste,ou 
Executiva,

membros da Funda- 

Fundação,juntamen_ 

despesas com o de
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Art. 13 - Passados mais da metade do tempo do manda
to de qualquer membro da Diretoriai Ex ecutiva e haven do substitu-
to legal, este assumirá o cargo a fim de concluir o mandato.

Pa rágrafo Clnico - Nãci at ingindo o tempo previsto no
caput dest e artigo, mesmo havendo sub stituto legal, será realiz£
da elei ção para preencher o cargo vag o, no prazo não superior a
30(tr inta) dias contados da vacânc:i a do cargo.

Art. 14 - A posse da Dir etoria Executiv a e do Cons£
lho ou ainda de qualquer membro eleit o conforme prev er o artigo'
anter ior, será 8(oito) dias após a eleição,

CAPÍTULO IV 

DOS 'SÕCIG5

Art. 1 5 - 0  número de sócios ê ilimitado, distingui 
dos nas seguintes categorias:

I - Fundador;
II - Contribuinte;
III - Participante; e
IV - Benemérito

F undação.
§ 12

§ 2S
gularmente com as

- Sócio Fundador ê aquele que assinou a Ata de

- sócio Contribuinte é aquele que contribui r£ 
taxa3 fixadas pela Administração.

§ 32 - Sócio Participante é aquele ccmpravadamente* 
pobre que usufri da Fundaç.ao, e nao dispondo de recursos para pa 
gar as mensalidades, a efetuará, a título de colaboração, servin 
do a Entidade, quando convocado, ajudando * a Administração na e 
xecução dos objetivos programados.

§ 42 - sócio Benemérito 
por deliberação da Assembléia Geral, 
de relevantes serviços ã Entidade.

é aquele que for escolhido' 
considerado como prestador'

Art. 16 - Constituem deveres do sócio:
I - Zelar pelo bom conceito da Fundação, respeitan­

do o Estatuto, Regimento Interno e outras regulamentações;
II - Efetuar o pagamento em dia das taxas atribui-' 

das pela Administração;
III - Incentivar e colaborar com a Administração a 

fim de executar os objetivos da Entidade;
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Art. 17 - Constituem direitos dos sócios:
I - Votar e ser votado para qualq uer cargo na Dire

ria Executiva e no Con selho Fiscal;
II - Renu nciar, a qualquer tempo, ao cargo que est

ja ocupando;
III - Ser informado sobre as ati Vidades da F undaç
IV - Prop or ou impugnar a admi ssa o de novo sócio,s

do , no último caso , sua pretensão submetida a decisão da Direto
ria Executiva •

Art. 18 - Somente poderão asso cia r-se à Fun dação,
pe ssoas residlentes ou que desempenhem ativi dades de trab alho no
Município ds Emas.

Art. 19 - Somente farão parte da Diretoria Executi
e do Conselho Fiscal, e terão direito a voto em Assembléia Geral, 
os sócios Fundadores e Contribuintes.

CAPÍTULO V 

DAS REUNIÜES

Art. 20 - A Fundação realizará 3(três) espécies de
reuniões:

I - Reunião mensal da Diretoria Executiva;
II - Reunião Ordinária de Assembléia Geral; e
III - Reunião Extraordinária de Assembléia Geral.

§ 19 - A Diretoria Executiva reunir-se-á l(uma) vez 
por mes, em dia e hora antecipadamente definidos, para tratar de 
assuntos "interna corporis" da mesma, ou qualquer matéria previs­
ta nesta Estatuto,ou ainda quando necessário for.

§ 29 - A Assembléia Geral Ordinária, instalá-se-á l( 
uma) vez por ano a fim de deliberar sobre assuntos diversos,além 
de aprovar ou rejeitar as contas da Diretoria Executiva.

§ 39 - A Assembléia Geral instalá-se-á extraordinari 
amente a requerimento da Diretoria Executiva podendo realizar-se* 
em qualquer hora dia e local, sendo destinado todo o seu tempo ex_ 

clusivamente a apreciaçao e deliberação dos assuntos que motiva-* 
ram a convocação.
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CAPÍTULO VI

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

Art. 2 1 - 0  Patrimônio da Fundação será constituido 
de bens móveis e imóveis, além de semoventes.

Art. 22 - Constituem a Receita da Fundação: taxas e 
mensalidades dos associados, dotações em seu nome, recursos ori­
undos de convênios, rendimentos de depósitos e investimento. /

Art. 23 - A Fundação destinará a totalidade das su­
as rendas ao atendimento gratuito dos seus sócios e das pessoas' 
comprovadamente pobres, na área de saúde e assistência social.

Art. 24 - £ expressamente vedada a alienação de * 
quaisquer tipos de bens pertencentes a Entidade.

Art. 25 - A Administração fica obrigada a relatar * 
todo o patrimônio da Entidade, anualmente em Assembléia Geral.

Art. 26 - Extinta a Fundação, seu patrimônio rever- 
ter-se_á ao patrimônio de outra entidade de objetivos afins,após 
deliberação em Assembléia Geral.

CAPÍTULO VII

DAS ELEIÇÕES E SUAS NORMAS

Art. 27 - As eleições para a Diretoria Executiva e 
para o Conselho Fiscal serão realizadas em Assembléia Geral, a- 
través de voto secreto e vinculado para os cargos da Diretoria E 
xecutiva, e chapa independente e voto desvinculado para os mem-' 
bros titulares e suplentes do Conselho Fiscal.

Art. 28 - As eleições serão coordenadas por um só-' 
cio escolhido na ultima Assembléia Geral Ordinária antecedente * 
as eleições, através de voto secreto,
= - x : :, §s jB - :0 sócio coordenadqr:será imparcial no exercí 
cio da sua função, sob pena de ser destituido, e escolhido outro 
nome em Assembléia Geral Extraordinária.

§ 2 8 - 0  sócio escolhido para o fim previsto no ca 
put deste artigo, iniciará as suas atividades 3(três) meses an­
tes da data marcada para a realizaçao das eleições.
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Art. 29 - Somente poderão concorrer às eleições a 

cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, os sócios ’ 
Fundadores e Contribuintes que estejam com os seus direitos e de 
veres devidamente em dias.

Art. 30 - D edital de convocação, assinado pelo Co­
ordenador das eleições, será afixado na sede da Fundação e publi 
cado em órgão oficial do Egtado ou do Município, 20(vinte) dias 
antes da realização das eleições.

Art. 31 - Em caso de empate, será eleito aquele ma­
is antigo como sócio da Entidade; ainda persistindo, o mais ido­
so.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32 - 0 presente Estatuto poderá ser reformado a 
qualquer tempo, por iniciativa da Diretoria Executiva, sendo tal 
decisão submetida a deliberação da Assembléia Geral por prazo 
nao superior a 45(quarenta e cinco)dias contados da data do ato 
de reforma.

§ ls - Até deliberação da Assembléia Geral, as re-' 
formas do Estatuto, romovidas por ato da Diretoria Executiva esta­
rão em vigor.

§ 22 - £ vedada qualquer reforma no Estatuto quando 
faltarem menos de 45(quarenta e cinco) dias para a realização * 
das eleições.

Art. 33 - Os casos omissos neste Estatuto serão de­
cididos pela Diretoria Executiva ”ad referendum” da Assembléia ' 
Geral.

Art. 3 4 - 0  presente Estatuto entrará em vigor na 
data de sua aprovaçao, sendo o seu texto publicado no Diário Ofi 
ciai do Estado e registrado no Cartório de Títulos e Documentos.

k
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DIÁRIO OFICIAL —  Quarta-feira, 30 de agosto de 1989

•$ ÚNICO - A  Associação terá sede provisória e instalações destinadas ao uso 
de seus sócios, dependentes e convidados. Art. 27* - Constituirão receita 
da Associnçao: a) as^jóias e mensalidades dos BÓclos;b) as contribuições 
concedidas pelos órgãos Federais, Estaduais e Municipais; c) receitas da e 
ploração de restaurante; d) as rendas eventuais e taxas dlveVsas;e) o_prod 
to da alienação de bens. Art. 28* - Constituirão despesas da Associação: a )c 
aaláriçs e gratificações a empregados e avulsos, Imgostos e taxas e gastos 
necessários à manutenção da Associação;b) a aquislçao de material de consu 
no para o bar_e restaurante, bem^como de material de expediente;c) os cus 
tos das reuniões; d) a conservação dos bens móveis e imóveis da Associação,^. 
e) os pagamentos de aluguéis. CAPÍTULO V - Das Disposições Gelais - Art . « V]
29* - 0 pavilhão da associação será todo branco com letras vendes e duas \ 1
faixas na diagonal uma preta e outra vermelha, paralelas; 5 ÚNICO - A asso- 
ciação,usará o distintivo oficial as letras ASVEJP. Art. 30* - AAssociação 
manterá, em complemento ao presente E6tatutò, Regulamentos específicos apro 
vados pela Diretoria Executiva, assim definidos: a) Regimento Interno;b)Re- 
gulamento das Eleições; § ÚNICO - A Diretoria Executiva poderá elaborar tan 
tos outros regulamentos internos quantos Julgar necessários para o bom anda 
mento de suas atribuições. Art. 31* - Os sócios nao respondem, subsidiaria- 
mente, pelas obrigações sociais. Art. 32* - No caso de falecimento de asso­
ciado, poderão os dependentes^continuar filiados à ASSOCIAÇÃO, mediante pa 
gamento de contribuição de idêntico valor a que seria atribuída ao associa­
do falecido. Art. 33* - Nas eleições em caso de empate, será^consí derado elei 
to o associado mais^antigo do quadroda ASSOCIAÇÃO. § 1* - Não é permitido 
o voto por procuração; § 2* - SÓ será permitida uma reeleição do Presidente 
da DiretoriaJExecutiva.^Art. 34* - A^ASSOCIAÇÃO só poderá ser dissolvida me 
diante decisão de, no jnínimox3^4 Çtrês quartos) de sócios efetivos. § ÚNICO 
- Em caso de dissolução, reve^tjera o respectivo patrimônio em favor de pre 
sentes aos^filhos dos socios. A/rt. 35* - O presente Estatuto foi aprovado 
em Assembléia Geral no dia, 16/Ò6/1989, entrando em vigor a partir desta da-

João Pessoa, 16 de Junho de 1989:

lESTATUTO Dn FUNDAÇÃO DE SAÚDE E AÇ^O SOCIAL "HCRCÍLIE LOURFIRO"-

Í

«Má ^ ü

1FUSHEL.Cap1tulo I-Da Denominação. Sede e Dura', Ho. Art. 19-A funda­
ção de Saúde e A^-ão Social "Herctlia Loureiro"-FUSHEl.., fundada nri 
lo de julho de 1989, entidade civil de direito privadc:, reger-se-s 
pelo presente Estatuto e modificações eventuais do seu texto.Arl 
2S-A duraçao da Entidade será por tempo indeterminado e tendo ct 
|mo sede e foro a cidade de Emas-Pb.Art.3C-A Fundação terá um Re­
gimento que,aprovado pela Diretoria Executiva "ad referentíu" da 
[Assembléia Ceral,disciplinará o funcionamonto interno da mesma. 
JCapítulo II-Art.ÁO-fl Fundação tem comn objetivo básico adequar 
Ias peculiaridades locais às diretrizes que informam si política 
■nacional de saúde e bem-estar social,mediante o estuco e planej; 
|mento buscando soluções para sanar os problemas detecoadns no 
seio da comunidade;assim sendo:fundação de obras filMitrópicas, 
principalmante as de amparo a gestante,ao cnenor_careri':e, ao enfei 
mo e à velhicesem distinção de sexo,raça,condição soe'.a 1,credo  ̂
ou convicção polltica;a melhoria das'condições de vic':i d-> homem 
do campo;criar,instalar e manter microj-postos de saude;constru-i 
ir e manter núcleos sociais para prestar assistência ó.popu]açácj 
carente;participar e colaborar com o poder publico na implanta- ! 
ção de programas sanitários,como também,no controle cbs doenças j 
transmissíveis . Ar t. Art. 59-0s objetivos relacionados n o artigo ar I 
terior serão alcançados diretamente ou atr vós de convênios com | 
órgãos públicos ou de empresas privadas.Capítulo III-Dos ürgãos- 
Art,6B-São órgãos do Fundação; I-Assemliléia Geral; Ii-Di retor ia_C x* ■ 
cutiva;III-Consellio Fiscal.Art.7B-A Assembléia Geral ó o órgão 
máximo da Entidade devendo ser presidida pelo Diretor Executivo. 
Art',8B-A Diretoria_Executiva é o órgão responsável pela adminis- 
tréyção e conservação da Entidade,cumpondo-se dos seguintes car- 
oos:a)Diretor-Executivo;b)Diretor Executivo Aujunto;c]secretàri' 
d)SecrotafÍO Auj‘ur,tu; ê) Tesoureiro; f) Assessorias. Compete ao Dire 
tor Executivo:cumprir e fazer cumprir as noomas contidas neste 
Estatuto;representar a Entidade Bm Ouizo ou fora dele^assinar 
convênios para obtenção de recursos e troca de exoericncia com 
oc órgãos públicos.Art.9"-A Diretoria Executiva terá msndnto de 
3(três)anos,podendo haver reeleição por mais de umg/ ,Ar1.10-
As atividades doo membros da Diretoria ExBCutiva oú ar do Ccns£ 
Iho Fiscal serão inteiramente gratuitos, sendo vedadas distrib^j 
ição de lucros ou de vantagens e dirigentes,sob qualquel prete” 
to.Capítulo IV-Dos Sòcioo-Art. 11-0 número de r.òcios ê ilimitndcT 
distrlbuidos nas seguintes categorias:a)FundEdor^b)Coitribuinte 
c)P3rtÍCÍpante;d)Benemerito.Art.l2-Somente poderão as.ociar-se 
à Fundaçao,as pessoas residentes ou que desempenhem atividades 
de trabalho no município de Emas.Capítulo VI-Do Patrimônio e da 
Recei.ta-Artjl.3-0 Patrimônio da Fundação será constituído de ben: 
móveis e imóveis,além de semoventes.Art.1A-Constituem a Receita 
taxas e mensalidades dos associados,dotações em seu nome,recur­
sos oriundos de convênios,rendimentos de depósitos e investinori 
tj.Art.15-A Fundação destinará a totalidade das suas rendas ao” 
atèndi.'ien^° gratuito dos seus sócios e das pessoas coi-provada-J 
men
Entidade 
ao .
Das Disposições Finais-Art.28-G presente Estatuto poderá ser re 
Pormado á qualquer tempo,por intC2«*tiv.V_d''! Diretoria ; xecutiva, 
sendo tal decisão submetida a deliborêyão^da /Ipsemble: a Gerai. 
Art.l9-0s casos omissos nete Estatuto seràd decidiouá ,ne^£ Circ 
toria Fxecutlva "ad referendum" da Assembléia Ger3l.At.20-" 
presente Estatuto entrará em vigor na data de sua apr -«ação,ser 
do o seu texto publicado no Diário Oficial cio Estado registr* 
dò no Cartório de Títulos e Documentos.Emas,08 de julho de 19BÍ
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EMENTA : Reconhece de Utilidade Publica a Funda 
dação de Saude e Ação Social "Hercilia 
Loureiro" - FUSHEL, e da outras provi­
dência.

AUTOR: 0 DEPUTADO EFRAIM MORAIS 
RELATOR: 0 DEPUTADO WALDIR BEZERRA

PARECER

Vem à Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei n2 95/89, de 
autoria do nobre Deputado Efraim Morais, que " Reconhece de Utilida 
de Publica a Fundaçao de Saude e Ação Social "Hercilia Loureiro - 
FUSHEL, e da outras providências".

A proposição, ora em analise por este orgão 1 
técnico do Poder Legislativo não contraria o interesse publico nem 
tao pouco vem a ferir qualquer dispositivo contitucional, juridico 
ou técnico formal, motivos pelos quais os membros desta Comissão 1 
opina favoravelmente pela aprovaçao da matéria em epigrafe, por
unanimidade.

Salvo melhor juizo,
*E o Parecer.
Sala das Comissoes, 12 de outubro de 1989.



slado a(a JDaraíba

/~3  ssem blé ia  (2 e g is la t io a  
C a sa  de C p ilá c io  JCessoa

GP/Ofício n9 734/89 João Pessoa, 27 de novembro de 1989.
irm

Senhor Governador:

Estou encaminhando a V. Exa., nos ter 
mos do Regimento Interno, o Autografo n9 079/89, do Projeto 
deLei n9 95/89, aprovado por esta Assembléia Legislativa em 
sessão realizada no dia 19 de outubro proximo passado, que 
reconhece de Utilidade Publicada a Fundação de Saude e Ação 
Social "Hercília Loureira" - FUSHEL, e da outras providên­
cias.

Aproveito o ensejo para renovar 
V. Exa., os protestos de consideração e apreço.

Jaíà^^e éía S
/ PRESIDENTE

ilva

Exm9. Sr.
Dr. Tarcisio de Miranda Burity 
DD. GOVERNADOR DO ESTADO 
Palácio da Redenção 
N E S T A  /



AUTÓGRAFO N9 079/89 
PROJETO DE LEI N9 95/89 -A.L.

Reconhece de Utilidade Publica a 
Fundação de Saude e Ação Social ' 
"Hercilia Loureiro" - FUSHEL, e 
dá outras providências.

Art. I9 - Fica reconhecida de Utilidade Publica a 
Fundação de Saúde e Ação Social "Hercilia Loureiro" - FUSHEL, com 
sede no Município de Emas-Pb.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação revogadas as disposições em contrario.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraiba, 
em João Pessoa, 27 de novembro de 1989.


